
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2321607 - MA (2023/0086499-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : IRANY LEAL DE SOUSA ATAIDE
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES
INTERES. : SIND DOS TRAB NO SERV PUBLICO DO ESTADO DO 

MARANHAO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
VIOLAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STF. 
ENQUADRAMENTO DA PARTE RECORRENTE À CATEGORIA 
ALBERGADA PELO TÍTULO JUDICIAL EXEQUENDO. REVISITAÇÃO AO 
ACERVO PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Constata-se que não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de matéria de natureza 
constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso Especial. Sua 
apreciação é de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, da Constituição Federal. No caso, o Tribunal de origem examinou a questão 
com base no art. 8º, V, da Constituição Federal, mas a parte recorrente não interpôs 
o recurso cabível. Assim, incide, como óbice ao conhecimento do apelo, a Súmula 
126/STJ.
3. Ainda que fosse superado tal obstáculo, a irresignação não mereceria prosperar, 
porquanto o órgão julgador decidiu o ponto após percuciente análise dos fatos e das 
provas relacionados à causa. É certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar o 
entendimento assentado no aresto impugnado a respeito da comprovação do 
enquadramento da parte recorrente à categoria albergada pelo título judicial 
exequendo passa por revisitar o acervo probatório, o que é vedado na via eleita 
consoante a Súmula 7/STJ.
4. Fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada 
já foi afastada na apreciação do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
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constitucional.
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 29 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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constitucional.
5. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se de 

Agravo Interno contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para conhecer 

parcialmente do Recurso Especial, apenas em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa 

parte, negar-lhe provimento.

A parte agravante sustenta (fls. 369-370, e-STJ):

  
Sobre o fundamento de ausência de violação ao art. 1.022, II, CPC, isto 

não deve persistir, posto que foi expressamente apontado que a corte estadual foi 
omissa sobre a violação ao art. 508, CPC, assim como não realizou a distinção sobre 
o precedente superior indicado.

(...)
O pedido recursal versa tão somente sobre a impossibilidade de debate 

do tema pela corte estadual em razão da preclusão da matéria, denotando trato 
unicamente processual.

Para a Corte Superior afirmar a ocorrência de preclusão da matéria, não 
é necessário ater-se ao fundamento constitucional sobre ilegitimidade ou unicidade 
sindical.

(...)
Como restará observado, não importa em reexame de fatos e provas a 

matéria trazida no Recurso Especial, isso porque o que se visa discutir in casu é 
sobre a preclusão da matéria de legitimidade ativa, matéria estritamente processual. 
Para verificar preclusão de determinada matéria, não há necessidade de 
revolvimento fático probatório.

Embora a legitimidade de parte seja matéria de ordem pública, no caso, 
ela foi atingida pela preclusão, na medida em que transitou em julgado a parte da 
decisão proferida na fase de conhecimento e depois individualizada em liquidação 
que condenou o ente público à obrigação de repor o decréscimo salarial percebido 
pela parte ora agravante, reconhecendo-se, assim, ainda que implicitamente, a 
legitimidade ativa ad causam.

  

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18 de março de 2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

a alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido, inicialmente, constata-se que não 

se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, uma vez 

que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 

amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

Dessarte, não se trata de omissão, mas sim de inconformismo direto com o 

resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte ora recorrente. Ressalte-se 

que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja Embargos de Declaração, 

recurso que se presta tão somente a sanar os vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015, 

pertinentes à análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional no momento processual 

oportuno.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMPRESA 
ARRENDATÁRIA EM ÁREA PORTUÁRIA. PROPRIEDADE DA UNIÃO. 
IMÓVEL DE PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO CEDIDO A PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. INCIDÊNCIA DE IPTU. MATÉRIA 
PACIFICADA PELO STF, EM REPERCUSSÃO GERAL - RE 594.015 E RE 
601.720.

1. Não configurada a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado. Claramente se observa que não se trata de omissão, 
contradição ou obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses 
da recorrente. Considere-se, ainda, que nas razões recursais apresentadas (fls. 570-
572, e-STJ) a recorrente não indica especificamente qual seria a omissão, 
contradição ou obscuridade - objeto dos prévios aclaratórios - comprometedora da 
intelecção do julgado, que não teria seria apreciada pela Corte de origem. O que 
prejudica, sobremaneira, a tese de violação do dispositivo citado.

(...) 14. Recurso Especial conhecido apenas em relação à alegação de 
violação ao art. 1.022 do CPC/15 e, nessa extensão, não provido. (REsp 
1.849.974/SP, rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 16/12/2021.)

  

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou os seguintes 

fundamentos (fls. 163-164, e-STJ):
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É que da análise dos autos virtuais, e conforme consignado pelo Juízo de 

primeiro grau, vislumbra-se que a Apelante, exercendo atividades de Professora, 
integra categoria profissional representada pelo SINDICATO DOS 
TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO BÁSICA DAS REDES PÚBLICAS 
ESTADUAL E MUNICIPAIS DO ESTADO DO MARANHÃO 
–SINPROESEMMA.

Com efeito, não possui legitimidade, para em sede de cumprimento de 
sentença, proferida em favor do Sindicato dos Trabalhadores no Serviço Público do 
Estado do Maranhão – SINTSEP, exigir a obrigação de fazer nela encartada.

Porquanto embora, o princípio da liberdade sindical previsto no inciso V 
do artigo 8º da Constituição Federal estabeleça que “ninguém será obrigado a filiar-
se ou a manter-se filiado a sindicato”, por outro lado, vigora em nosso ordenamento 
a norma constitucional da “Unicidade Sindical”, pela qual uma carreira, grupo ou 
categoria apenas pode ser vinculada a um único sindicato na mesma base territorial, 
in verbis:

(...)
Dessa forma, a Apelante, não pode ser representada pelo SINTSEP/MA, 

por estar na mesma base territorial do SINPROESSEMA que representa os 
interesses da sua específica categoria profissional, e, consequentemente, frise-se, não 
podem se beneficiar de coisa julgada formada nos autos de Ação Coletiva 
promovida pelo SINTSEP/MA.

  

A análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de matéria de 

natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso Especial. Sua 

apreciação é de competência do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, 

III, da Constituição Federal.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. GRATIFICAÇÃO 
DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA 
EDUCACIONAL - GDAE. PARIDADE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

1. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada em sede de 
recurso especial. Precedentes: AgInt no REsp 1.396.754/GO, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 11/10/2017 e AgInt no REsp 1.590.605/GO, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 3/10/2016.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.609.709/GO, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 2/8/2019.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. GRATIFICAÇÃO. 

EXTENSÃO AOS INATIVOS. RETROATIVIDADE DOS CICLOS DE 
AVALIAÇÃO. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. REPERCUSSÃO GERAL.

1. Em atenção ao teor do aresto impugnado, observa-se que o Tribunal a 
quo decidiu a questão com base em precedentes do Supremo Tribunal Federal e 
fundamento eminentemente constitucional. Com efeito, analisada a matéria sob o 
prisma exclusivamente constitucional, é inviável ao STJ rever o entendimento 
consignado na origem, sob pena de usurpação da competência do STF

(...)
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3. Recurso Especial não conhecido. (REsp 1.837.210/PB, rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 22/11/2019.)

 
Conforma assinalado na decisão agravada, o Tribunal de origem examinou a 

questão com base no art. 8º, V, da Constituição Federal, e a parte recorrente não interpôs 

o recurso cabível. Assim, incide, como óbice ao conhecimento do Apelo Nobre, a Súmula 

126/STJ: "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em 

fundamento constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 

mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário".

Confira-se a seguinte decisão, em hipótese similar à presente:

 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º, IV, E 1.022, 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE DAS PARTES. CONDIÇÃO 
DA AÇÃO. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. ALEGAÇÃO A QUALQUER 
TEMPO E GRAU DE JURISDIÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
PRINCÍPIO DA UNICIDADE SINDICAL. NÃO INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. APLICAÇÃO.

1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

2. O acórdão recorrido foi proferido em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte, firme no sentido de que a legitimidade das partes, por constituir uma 
das condições da ação, perfaz questão de ordem pública e pode ser alegada a 
qualquer tempo e grau de jurisdição ou mesmo declarada de ofício. Precedentes.

3. O acórdão recorrido, apoiado em fundamentação eminentemente 
constitucional (princípio da unicidade sindical), concluiu que a parte ora recorrente 
não deteria legitimidade para a execução individual da sentença genérica coletiva, 
pois pertencente à categoria representada por sindicato específico, que não aquele 
autor da demanda coletiva. Por consequência, a ausência de interposição de recurso 
extraordinário atrai a incidência da Súmula 126/STJ ("É inadmissível recurso 
especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário.")

4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.313.518/MA, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 26/10/2023.)

 

Ainda que fosse superado tal óbice, a irresignação não mereceria prosperar, 

porquanto o órgão julgador decidiu o ponto após percuciente análise dos fatos e das 

provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na moldura delineada, infirmar o 

entendimento assentado no aresto impugnado a respeito da comprovação do 

enquadramento da parte recorrente à categoria albergada pelo título judicial exequendo 

passa por revisitar o acervo probatório, o que é vedado na via eleita consoante a Súmula 

7/STJ.
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No mesmo sentido, recentes decisões monocráticas: AREsp 2.335.909/MA, 

Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 24.5.2023; AREsp 2.341.503/MA, Rel. Ministro 

Sérgio Kukina, DJe 19.5.2023.

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na apreciação do Recurso 

Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Nessa senda:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...) 3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando 
a tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação 
fundada na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 19/4/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO 
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

(...) 2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 25/3/2021.)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.321.607 / MA
Número Registro: 2023/0086499-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08645672420188100001 65422005 8645672420188100001

Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRANY LEAL DE SOUSA ATAIDE
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES
INTERES. : SIND DOS TRAB NO SERV PUBLICO DO ESTADO DO MARANHAO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IRANY LEAL DE SOUSA ATAIDE
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : FLÁVIA PATRÍCIA SOARES RODRIGUES
INTERES. : SIND DOS TRAB NO SERV PUBLICO DO ESTADO DO MARANHAO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 30 de abril de 2024
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